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Este relatório resume as atividades da Secretaria de Segurança Multidimensional destinadas a apoiar a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas no período compreendido entre fevereiro de 2007 e janeiro de 2008.  As atividades realizadas antes de fevereiro de 2007 foram comunicadas à Comissão de Segurança Hemisférica em março de 2007 e estão contidas no documento CP/CSH-837/07 corr.1.

SECRETARIA EXECUTIVA DA COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS (CICAD)

Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) 

Artigo 3:
“A paz é um valor e um princípio em si e baseia-se na democracia, na justiça, no respeito aos direitos humanos, na solidariedade e no respeito ao Direito Internacional.  Nossa arquitetura de segurança contribuirá para preservá-la por meio do fortalecimento dos mecanismos de cooperação entre nossos Estados para enfrentar as ameaças tradicionais, as novas ameaças, as preocupações e outros desafios que enfrenta nosso Hemisfério.”

Artigo 4, u:
“As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia.”

Artigo 17:
“Reiteramos que, como afirmam as Declarações de Santiago e San Salvador e o Consenso de Miami, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aumentam a transparência e o entendimento entre os Estados do Hemisfério e fortalecem diretamente a estabilidade regional.  Afirmamos que a aplicação e o desenvolvimento adicional das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com o ordenamento constitucional de cada Estado, são uma contribuição para a paz no Hemisfério.  Incentivaremos a confiança mútua ao implementarmos, conforme cabível, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança identificadas nos instrumentos mencionados e as estabelecidas de acordo com instrumentos bilaterais e multilaterais e outros acordos.”

Artigo 27:
“Reafirmamos que a cooperação multilateral baseada na responsabilidade compartilhada, na integralidade, no equilíbrio, na confiança mútua e no pleno respeito à soberania dos Estados é essencial para o enfrentamento do problema mundial das drogas e dos delitos conexos, que constituem uma ameaça à segurança da região.  Fortaleceremos a CICAD e o Mecanismo de Avaliação Multilateral, para avançarmos na luta contra a produção, o tráfico e o consumo ilícitos de entorpecentes e substâncias psicotrópicas e contra os delitos conexos.”


O Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) foi criado por mandato dos Chefes de Estado e de Governo na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em abril de 1998. O MAM surgiu como resultado do reconhecimento, por parte dos países do Hemisfério, de que o caráter complexo e transnacional do problema das drogas requer uma resposta ampla e equilibrada de sua parte, atuando em conformidade com o princípio de responsabilidade compartilhada. O objetivo global do processo do MAM é incentivar o avanço em todos os aspectos da luta contra as drogas ilegais em todos os países das Américas, levando em consideração as diversas maneiras pelas quais o problema se manifesta em cada um deles. O MAM procura alcançar seu objetivo por meio de avaliações nacionais e hemisféricas realizadas pelo Grupo de Peritos Governamentais (GPG) durante um ciclo de três anos que medem o progresso alcançado por cada um dos 34 Estados membros da CICAD e pelo Hemisfério em seu conjunto. Por meio deste processo de avaliação pelos pares, no qual são analisadas a capacidade institucional, as tarefas de redução da oferta e da procura e as medidas de controle, os Estados membros conhecem os pontos fortes e fracos de seus programas de combate às drogas e se vêem estimulados a corrigir as deficiências detectadas, procurando a assistência de outros membros ou da CICAD, segundo necessário.


Mediante o MAM, a CICAD traduz suas metas em termos de políticas em um instrumento técnico para poder realizar relatórios de avaliação do avanço alcançado por seus 34 Estados membros e pelo Hemisfério em geral no combate às drogas. Desde sua criação, o MAM já concluiu três rodadas de avaliação, 1999-2000, 2001-2002 e 2003-2004. Atualmente, o MAM está em sua Quarta Rodada de Avaliação (2005-2006) e o GEG, depois de duas sessões de redação (março e setembro de 2007) completou os 34 relatórios nacionais de avaliação, os quais foram aprovados pela CICAD em seu Quadragésimo Período de Sessões em Santa Marta, Colômbia (novembro de 2007) e serão publicados em janeiro de 2008.  Os relatórios contêm um total de 456 recomendações destinadas aos Estados membros, com o maior número de recomendações nas áreas temáticas de produtos farmacêuticos, convenções internacionais e lavagem de ativos.
A Seção do MAM participou de duas reuniões de consulta (fevereiro e setembro de 2007) organizadas pelo Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (ONUDD) sobre como utilizar a informação extraída dos relatórios de avaliação nacionais e hemisféricos do MAM e outras organizações regionais para um exame dos 10 anos de implementação das declarações e medidas adotadas pela Assembléia Geral das Nações Unidas em sua Vigésima Sessão Especial, relativa ao problema das drogas no mundo (UNGASS 1998).  Como resultado das discussões, o ONUDD utilizará os relatórios de avaliação do MAM como fonte complementar de informação, especialmente nas áreas temáticas de cultivos ilícitos, estimulantes do tipo anfetamina e seus precursores e redução da demanda para complementar o próprio sistema de informação do ONUDD e assim proporcionar uma avaliação mais completa do progresso de cada área de informação da UNGASS.

Adicionalmente, durante o segundo semestre de 2007, a Seção do MAM realizou workshops para as diferentes instituições nacionais que contribuem com informação para o processo do MAM no Panamá e no Haiti. Também foram realizadas reuniões com as autoridades nacionais desses dois países responsáveis pelas áreas específicas de controle de drogas para aumentar o apoio ao processo para esta Quarta Rodada de Avaliação.
A Seção do MAM participou da reunião dos Observatórios Nacionais sobre Drogas do Caribe que teve lugar em Grenada (setembro), organizada pela CICAD e a Secretaria da Comunidade do Caribe (CARICOM). O objetivo desta reunião foi examinar os vínculos entre a pesquisa, as políticas e as práticas dos Estados nos problemas do abuso de drogas e avaliar como o processo do MAM se adapta a esta dinâmica.  Do mesmo modo, em maio, a Seção do MAM participou como observador da reunião plenária do Grupo de Ação Financeira do Caribe (GAFIC), realizada na Cidade do Panamá.
Programa de Cultura da Legalidade

Artigo 4, f:
A educação para a paz e a promoção da cultura democrática têm um papel destacado no desenvolvimento dos Estados, no fortalecimento da estabilidade e na consolidação de nosso Hemisfério como uma região onde prevalecem o entendimento e o respeito mútuo, o diálogo e a cooperação.


Cultura da Legalidade é um programa de estudo escolar dirigido a jovens de 13 a 15 anos de idade que promove o respeito ao Estado de Direito, a tomada de decisões saudáveis e a responsabilidade de indivíduos, pais, famílias e sociedade na solução dos problemas que atentam contra a segurança pública, tais como o consumo e tráfico de drogas e condutas correlatas, tais como a violência, o crime e a corrupção.

Dando continuidade às ações iniciadas em 2006, foi iniciada a implementação do programa Cultura da Legalidade no âmbito comunitário em cinco comunidades da área metropolitana de San Salvador, em um esforço conjunto da CICAD, Conselho Nacional de Segurança Pública (CNSP) e Comissão Nacional Antidrogas de El Salvador (CNA). Também se deu início à fase piloto do programa em um grupo de escolas da Costa Rica, de acordo com o convênio assinado entre a CICAD, o Instituto Costarriquenho sobre Drogas (ICD) e o Ministério de Educação Pública (MEP) da Costa Rica. Neste sentido já se começou a adaptação do conteúdo do programa à realidade escolar e cultural da Costa Rica e em fevereiro de 2008, antes do início do próximo período letivo, será realizada a primeira capacitação de professores.


Em 20 de fevereiro de 2007, o Secretário Executivo da CICAD se reuniu com o Ministro de Educação de Honduras e a Primeira-Dama da Nação com o fim de apresentar-lhes o programa e fixar linhas de ação, após o que se formou o comitê de coordenação do projeto. Espera-se iniciar sua implementação em Honduras no início de 2008.


Em suma, este projeto visa ao fortalecimento de uma cultura da legalidade com o objetivo de contribuir para a segurança pública do hemisfério por meio do desenvolvimento de habilidades e conhecimentos individuais e sociais que apóiem o respeito ao Estado de Direito e previnam o tráfico e consumo de drogas e condutas correlatas, tais como a violência, o crime e a corrupção.

Tratamento da toxicomania

Artigo 38:
Constatamos que os inadequados serviços de saúde exacerbam a propagação do HIV/AIDS e de outras enfermidades epidêmicas, o que constitui uma grave ameaça que afeta com maior incidência os Estados do Hemisfério que dispõem de menos recursos para preveni-las e combatê-las.  Propomo-nos a desenvolver estratégias multissetoriais, principalmente no âmbito da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e com uma perspectiva de gênero, e mecanismos de cooperação para combater estas doenças e suas conseqüências, destinando mais recursos nacionais, multilaterais e bilaterais para combatê-las, com vistas a melhorar a disponibilidade dos medicamentos e seu acesso por todos, em especial pelas populações mais vulneráveis.  Melhoraremos a saúde de nossos povos, promovendo políticas integrais de saúde com uma perspectiva de gênero, bem como o acesso ao atendimento dos serviços de saúde, inclusive medicamentos e tratamento médico, incentivando a pesquisa de doenças que afetam de maneira desproporcionada os países em desenvolvimento, mobilizando financiamento adicional e melhorando a cooperação internacional contra novas epidemias e fortalecendo o Fundo Mundial de Luta contra a AIDS, Tuberculose e Malária.
A CICAD tem vários projetos em andamento que promovem o melhoramento da qualidade do tratamento, a reabilitação e a reinserção social de dependentes de drogas, mediante o estabelecimento de normas de atendimento, integração do tratamento da dependência de drogas nos sistemas nacionais de saúde pública, tratamento da dependência de drogas na população carcerária, oferta de tratamento como alternativa à privação de liberdade para consumidores de drogas que cometeram delitos menores e capacitação do pessoal responsável pela atenção em estabelecimentos públicos e privados. 

Em 2007, a CICAD ofereceu assistência técnica aos governos do Suriname e Belize mediante workshops dirigidos aos responsáveis pela definição de políticas públicas sobre tratamento e a diretores de centros de tratamento, para estabelecer e aprovar as correspondentes normas mínimas de atenção. Juntamente com as autoridades de Trinidad e Tobago, a Secretaria Executiva considerou a possibilidade de elaborar e implementar padrões mínimos de atenção. Finalmente, cooperou-se com o governo de El Salvador na sensibilização dos diferentes atores vinculados à oferta de serviços de tratamento, com o objetivo de implementar as normas aprovadas em 2006 e completar o registro de estabelecimentos recomendado pelo MAM.

Em setembro de 2007, realizou-se na Guatemala um workshop com a participação dos países centro-americanos e República Dominicana, no qual se analisou o conceito do tratamento como alternativa à privação de liberdade para consumidores de drogas que cometeram delitos menores, assim como o tratamento para grupos de alta vulnerabilidade. 

Também em 2007, iniciou-se um novo programa, financiado pela Comissão Européia, no qual serão formadas parcerias entre cidades européias e da América Latina e Caribe num esforço conjunto para melhorar a qualidade do tratamento da dependência de drogas. O programa será lançado em abril de 2008 em Santo Domingo, República Dominicana, com um fórum inter-regional de prefeitos e pessoal de saúde das cidades participantes.
Programa de Redução e Controle da Oferta

Artigo 4, j:
As ameaças tradicionais à segurança e seus mecanismos para enfrentá-las continuam sendo importantes e podem ser de natureza diversa das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança e aos mecanismos de cooperação para enfrentá-los. 

Artigo 4, k:
As novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são problemas intersetoriais que requerem respostas de aspectos múltiplos por parte de diversas organizações nacionais e, em alguns casos, associações entre os governos, o setor privado e a sociedade civil, todos atuando de forma apropriada em conformidade com as normas e princípios democráticos e com as normas constitucionais de cada Estado.  Muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional e podem requerer uma cooperação hemisférica adequada. 
Artigo 24:
Insistimos na necessidade de redobrar os esforços empreendidos no Hemisfério no campo da segurança no transporte, aproveitando os que levam a cabo a Organização da Aviação Civil Internacional e a Organização Marítima Internacional, sem prejudicar os fluxos comerciais.  É importante, também, a coordenação entre as iniciativas nacionais e multilaterais no âmbito da segurança para o transporte e da segurança portuária, por intermédio de foros regionais, como a Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental, a Comissão Interamericana de Portos, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).
Artigo 26:
Desenvolveremos uma cultura de segurança cibernética nas Américas adotando medidas de prevenção eficazes que prevejam e considerem os ataques cibernéticos e a eles respondam, independentemente de sua origem, lutando contra as ameaças cibernéticas e o delito cibernético, tipificando os ataques contra o espaço cibernético, protegendo a infra-estrutura crítica e assegurando as redes dos sistemas.  Reafirmamos nosso compromisso de desenvolver e implementar uma estratégia integral da OEA sobre segurança cibernética, utilizando as contribuições e recomendações elaboradas conjuntamente pelos peritos dos Estados membros e pelo Grupo de Peritos Governamentais sobre Delito Cibernético da REMJA, pelo CICTE e CITEL e por outros órgãos pertinentes, levando em conta o trabalho realizado pelos Estados membros em coordenação com a Comissão de Segurança Hemisférica.


O Programa de Redução e Controle da Oferta da CICAD se concentra na assistência aos Estados membros para fortalecer sua capacidade de reduzir a produção, distribuição e disponibilidade de drogas ilícitas e o desvio, por exemplo, das substâncias químicas utilizadas para produzir drogas. A unidade também ajuda a fortalecer as leis, regulamentos e demais medidas de controle de substâncias químicas relacionadas com a produção de drogas e produtos farmacêuticos que podem gerar toxicomania. Também abrange uma ampla gama de temas vinculados com a aplicação da lei e o controle.
Em 2007, o Programa de Redução e Controle da Oferta compreendeu 18 seminários regionais de capacitação para funcionários policiais e alfandegários sobre temas como o controle de substâncias químicas, a segurança dos funcionários, a cooperação marítima, o perfil de contêineres e passageiros suspeitos, a segurança portuária, a inspeção de embarcações e a participação do setor privado na segurança de portos e aeroportos. Os seminários foram realizados em Antígua, Colômbia, Chile, Equador, El Salvador, Jamaica México, Panamá, Peru e Santa Lúcia. 

Igualmente, a CICAD continua apoiando a Escola Regional da Comunidade Andina de Inteligência Antidrogas (ERCAIAD), com sede no Peru, em seu oitavo ano de funcionamento. A escola organiza cursos sobre análise de inteligência antidrogas (análise estratégica e operacional), cursos especializados sobre análise operacional de inteligência e sobre informações relativas ao controle de substâncias químicas dirigidos a agentes de polícia da América do Sul. 

A CICAD conta com um programa de capacitação em técnicas e aptidões de investigação antidrogas. Junto com a Real Polícia Montada do Canadá (RPMC), a CICAD organizou seminários regionais sobre técnicas avançadas de investigação e operações secretas. Em 2007, foram realizados seminários em Antígua, Bahamas, Colômbia, Jamaica e Peru.


Em 2007, o Grupo de Peritos em Substâncias Químicas da CICAD aprovou as Diretrizes de Controle de Substâncias Químicas em Zonas de Livre Comércio e para o Estabelecimento de um Programa Nacional de Controle de Drogas Sintéticas. Também em 2007, o Grupo de Peritos em Produtos Farmacêuticos aprovou um plano de estudos de capacitação em investigações sobre desvio.
Controle da Lavagem de Ativos

Artigo 30:
Ressaltamos que a lavagem de ativos corrói a integridade, a probidade e o funcionamento transparente das instituições financeiras, públicas e privadas e transpõe seus efeitos nocivos para outros setores da sociedade.  Continuaremos trabalhando no âmbito da CICAD e de outros órgãos regionais e internacionais relevantes para fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informações acerca dos controles nos sistemas financeiros de nossos países, a fim de evitar esse delito.
A CICAD coopera com os Estados membros por meio da Seção de Combate à Lavagem de Dinheiro nas seguintes áreas: finanças, assessoramento jurídico e aplicação da lei. A seção também serve de secretaria técnica do Grupo de Peritos em Controle da Lavagem de Ativos da CICAD, que se consolidou como o primeiro fórum hemisférico de discussão sobre temas de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. Além disso, representa a OEA em fóruns internacionais sobre políticas para combater a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo. 

A CICAD oferece workshops a juízes e fiscais para o fortalecimento da capacidade desses atores no processamento de delitos relacionados com a lavagem de ativos. Os materiais para o curso foram preparados no âmbito do Projeto de Combate à Lavagem de Dinheiro com Base no Sistema Judicial (BID/CICAD). Os cursos estão a cargo de quatro especialistas internacionais (da Espanha e do Chile) e de peritos locais dos países participantes. Entre as matérias ensinadas figuram doutrina em matéria de lavagem de ativos, cooperação internacional e técnicas especiais de investigação.

Em uma iniciativa conjunta com as Nações Unidas e o BID, realizam-se julgamentos simulados em temas de lavagem de ativos nos Estados membros. Esses exercícios baseiam-se em casos reais de lavagem de ativos e estão destinados a juízes, fiscais e defensores públicos, bem como a peritos das unidades de inteligência financeira e a policiais que participam como testemunhas. O julgamento em si é precedido de diversos meses de preparação nos quais, além de estudar o material, os participantes elaboram um plano de investigação seguindo um formato expressamente estabelecido para este projeto. Em 2007, este programa foi levado a cabo na Bolívia, Peru, Honduras e México.
Como parte do compromisso final do programa de “Capacitação de Capacitadores”, a CICAD forneceu equipamentos de computação e projeção aos peritos certificados com a finalidade de facilitar a reprodução do programa e assim beneficiar um número maior de funcionários.

O projeto de Bens Apreendidos na América Latina (BAAL) tem por objetivo ajudar tecnicamente os governos dos Estados membros e as instituições nacionais envolvidas no fortalecimento e melhoria dos processos de apreensão, confisco, administração e disposição dos bens e lucros procedentes do narcotráfico e da lavagem de dinheiro. Em princípio, trata-se de um projeto piloto que será implementado em três Estados membros, Argentina, Chile e Uruguai, com possibilidade de ser ampliado para um número maior.

Com o apoio do Ministério do Interior da Espanha e do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), a CICAD realizou atividades do programa de “Investigação Simulada de um Caso de Lavagem de Dinheiro”, que tem por objetivo melhorar a cooperação em matéria de investigações relacionadas com lavagem de dinheiro. Nesse programa, peritos pertencentes a unidades de inteligência financeira, unidades policiais e inspetorias especializadas trabalham em um caso prático de forma conjunta em torno da prevenção e investigação de casos. No âmbito deste projeto foram realizados dois workshops, o primeiro no centro da Agência Espanhola de Cooperação Internacional em Antigua, Guatemala, no qual participaram 30 analistas das entidades anteriormente enunciadas provenientes da Bolívia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e Venezuela. Este mesmo exercício foi levado a cabo em Lima, com a participação de 27 analistas provenientes da Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru e Uruguai.

Como uma atividade conjunta com o CICTE, a Seção de Combate à Lavagem de Dinheiro organizou dois “Encontros sobre Financiamento do Terrorismo”, realizados em Bogotá e Lima, em fevereiro e agosto, respectivamente. Nestes eventos participaram três especialistas de cada área de luta contra a lavagem de dinheiro (Unidade de Inteligência Financeira, Polícia e Ministério Público); os beneficiários do workshop realizado em Bogotá foram os países da América Central, México e República Dominicana. Em razão dos excelentes resultados do primeiro seminário, realizou-se o segundo ao qual assistiram peritos dos mesmos perfis provenientes dos países da América do Sul.

Atendendo a uma solicitação do Grupo de Peritos para o Controle da Lavagem de Dinheiro, desenvolveu-se uma base de dados para organizar, classificar e atualizar a informação de tipologias de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo como uma ferramenta para detectar, documentar, investigar e julgar estes casos. O uso desta informação permitirá obter padrões de similaridade e encontrar novos elementos para a análise de casos potencialmente relacionados com lavagem de dinheiro. Esta base de dados, que é a primeira deste tipo no mundo, facilitará a troca de experiências e conhecimento entre os especialistas encarregados do manejo de casos relacionados com a lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo no hemisfério.

De igual forma, foram atendidos pedidos de assistência jurídica e técnica por parte de entidades e unidades especializadas nos Estados membros para as quais se enviaram tanto funcionários da CICAD como funcionários de outras entidades similares, utilizando o mecanismo de cooperação horizontal. A última experiência deste tipo ocorreu entre fiscais do Peru e Colômbia em relação ao tema da extinção de domínio.
Fortalecimento Institucional das Comissões Nacionais de Drogas 

Artigo 4, a:
Cada Estado tem o direito soberano de identificar suas próprias prioridades nacionais de segurança e definir as estratégias, planos e ações para fazer frente às ameaças à sua segurança, em conformidade com seu ordenamento jurídico e com pleno respeito do Direito Internacional e das normas e princípios da Carta das Nações Unidas e da Carta da OEA.
A CICAD, através da Seção de Fortalecimento Institucional, tem concentrado seus esforços para que cada Estado membro conte com um sistema nacional antidrogas consistente, com o apoio político necessário para exercer suas funções, os recursos humanos especializados e o orçamento necessário para desenvolver seus programas e projetos de maneira contínua e eficaz. 

A Secretaria Executiva da CICAD proporciona assistência técnica aos países na elaboração, atualização, implementação e avaliação de suas estratégias, políticas, planos e programas nacionais antidrogas. De igual maneira, colabora na atualização de leis e regulamentos nacionais antidrogas, assim como na coordenação interinstitucional no nível nacional, regional e local. Neste sentido, a CICAD oferece assistência técnica aos Estados membros para descentralizar suas políticas antidrogas para os governos regionais e locais.

A CICAD também oferece programas de capacitação em administração de projetos e desenvolvimento organizacional ao pessoal das comissões nacionais de drogas dos Estados membros. 

Em 2007, a Seção de Fortalecimento Institucional prestou assistência técnica a Antígua e Barbuda, Dominica, República Dominicana, Paraguai e Panamá na elaboração de seus planos e estratégias nacionais antidrogas.  Adicionalmente, através da Secretaria Executiva foram realizadas intervenções em reuniões de alcance hemisférico como a Cúpula Regional sobre Drogas, Segurança e Cooperação na República Dominicana, a Missão Oficial da OEA ao Haiti e os Grupos de Peritos em Redução da Demanda e da Oferta. 

Durante 2007 também se programaram e realizaram vários seminários de capacitação para melhorar e fortalecer os recursos humanos das comissões nacionais sobre drogas dos Estados membros:

· Um seminário de capacitação na ferramenta do quadro lógico para os países do Caribe. Foram capacitados 26 profissionais.

· Foram realizados oito seminários nacionais (El Salvador, Panamá, Guatemala, Colômbia, Venezuela, Honduras, República Dominicana e México) sobre planejamento estratégico e de gestão, cujo objetivo principal consistiu em explicar algumas ferramentas metodológicas para orientar as comissões nacionais sobre drogas no planejamento estratégico de longo prazo, atualizando conhecimentos técnicos e habilidades próprias da atividade administrativa, sob a perspectiva de direção e gerência. Foram capacitados 129 profissionais. 
· Foram realizados seis seminários nacionais (El Salvador, Panamá, Guatemala, Paraguai, Honduras e República Dominicana) sobre integração e formação de equipes de trabalho de alto desempenho com o objetivo fundamental de melhorar e fortalecer a coordenação no trabalho sobre a problemática das drogas entre diferentes agências. Foram capacitados 155 profissionais. 

Com a assistência técnica e financeira da Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI) e da Delegação do Governo para o Plano Nacional sobre Drogas, Ministério da Saúde e Consumo, a CICAD trabalhou com as comissões nacionais antidrogas dos cinco países participantes (Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela) para fortalecer o processo de descentralização das políticas nacionais antidrogas e, em particular, a capacidade dos governos regionais, provinciais e municipais de detectar novos padrões de consumo de drogas e implementar programas de prevenção e tratamento que se ajustem às necessidades locais. Durante 2007, foi desenvolvido um intenso trabalho de campo no contexto do projeto em várias áreas importantes, por exemplo:

· Estabelecimento formal de comitês antidrogas locais nos governos municipais participantes, redes interinstitucionais, sensibilização das esferas políticas, entidades territoriais e comunidade;

· Continuação de diagnósticos locais sobre o consumo de drogas nas municipalidades da Bolívia, Equador e Venezuela como ponto de partida para iniciar o trabalho de elaboração dos planos locais estratégicos sobre drogas;

· Desenho e elaboração de materiais de capacitação e conscientização destinados aos atores locais;

· Capacitação dos atores locais que participam da formulação de políticas antidrogas em aspectos relacionados à redução da demanda, planejamento e gestão.

· Redação e aprovação de planos antidrogas locais por parte dos governos municipais participantes.

· Formulação, financiamento e execução de projetos piloto de prevenção no âmbito local na Bolívia, Colômbia e Peru; 
· Realização do Seminário Ibero-Americano sobre Políticas de Drogas no Âmbito Local, no Centro de Formação da Cooperação Espanhola, em Cartagena, de 29 de outubro a 2 de novembro de 2007.
SECRETARIA DO COMITÊ INTERAMERICANO CONTRA O TERRORISMO

Controle de fronteiras

Artigo 24. Insistimos na necessidade de redobrar os esforços empreendidos no Hemisfério no campo da segurança no transporte, aproveitando os que levam a cabo a Organização da Aviação Civil Internacional e a Organização Marítima Internacional, sem prejudicar os fluxos comerciais.  É importante, também, a coordenação entre as iniciativas nacionais e multilaterais no âmbito da segurança para o transporte e da segurança portuária, por intermédio de foros regionais, como a Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental, a Comissão Interamericana de Portos, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).
A Segurança Portuária continua sendo o maior e mais complexo programa da Secretaria.  Cresceu constantemente e resultou no treinamento sobre o Código Internacional de Segurança e Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS) da Organização Marítima Internacional (IMO) para aproximadamente 1.400 oficiais em 2007; 682 receberam treinamento em guarda de segurança de instalações portuárias, treinamento em alfândega e treinamento de reciclagem para encarregados da segurança das instalações ou participaram de exercícios de simulação para gestão de crises; 768 receberam treinamento em conscientização acerca da segurança portuária. Após a criação em fevereiro de uma parceria de assistência à segurança portuária (PSAP) com outros dois departamentos da OEA (CICAD e CIP), Guarda Costeira dos EUA e Transport Canada, o programa agora compreende três projetos: 1) avaliações das necessidades de treinamento referentes ao Código Internacional de Segurança e Proteção de Navios e Instalações Portuárias (ISPS) da Organização Marítima Internacional e treinamento subseqüente; 2) exercícios de gestão de crises;  3) seminários sobre melhores práticas em segurança portuária.  

Após as avaliações, o treinamento foi realizado em cinco portos na República Dominicana em abril e maio e no porto de Saint George, Grenada, em outubro.  Elaborou-se para Grenada um segmento de treinamento de alto nível destinado a autoridades cujo apoio é necessário para efetuar melhorias.  Em outubro, o contrato de avaliação e treinamento na Jamaica e Guiana foi adjudicado a MUSC, uma companhia britânica — a primeira vez que uma firma de fora dos EUA recebeu um contrato do CICTE.  Quatorze companhias (um número recorde) apresentaram propostas para o projeto de avaliação e treinamento em dois portos nas Bahamas. Uma solicitação de propostas será emitida no início de 2008 para avaliações em Honduras e Guatemala. Embora o programa do CICTE abranja tanto os terminais de carga quanto os de passageiros, será atribuída ênfase especial a estes últimos, pois são considerados de maior risco.  De 12 a 14 de setembro, no âmbito do PSAP, foi realizado o primeiro, e bem-sucedido, exercício de administração de crises no porto de Buenos Aires, Argentina.  Observadores dos Estados Unidos, México e Uruguai participaram do evento; Uruguai e Argentina participarão, junto com instrutores dos EUA e Canadá, de um exercício de administração de crises na Colômbia, em fevereiro de 2008.  Um seminário especializado sobre o Código ISPS foi realizado em Veracruz, México, de 21 a 24 de janeiro.  Após meses de preparativos, a inauguração do terceiro projeto de segurança portuária da Secretaria — Seminários Sub-Regionais sobre Melhores Práticas em Segurança Portuária — foi adiada para maio de 2008, data em que o Brasil se ofereceu para servir de sede do primeiro seminário.
No âmbito dos cinco projetos de treinamento do Programa de Segurança Aeroportuária, mais de 620 encarregados da segurança de aeroportos receberam treinamento em 37 cursos do CICTE em 13 países. A Administração de Segurança dos Transportes (TSA) dos EUA e a Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO) realizam, através do CICTE, treinamento nas normas internacionais da ICAO. Após um foco intensivo de dois anos nos nove países em que teve lugar a Copa do Mundo de Críquete em março e abril, a Secretaria está se concentrando mais na América Latina, em parte devido a novas contribuições do governo da Espanha.  Devido ao êxito do primeiro curso sobre administração de crises em língua espanhola, realizado na Colômbia em agosto, serão oferecidos outros cursos em 2008. Foram concedidas bolsas ao Haiti, Dominica e Suriname para receber treinamento da ICAO.  Dependendo de recursos dos doadores, a Secretaria planeja aumentar substancialmente o número dessas bolsas em 2008. Um novo componente de avaliação de programas foi adicionado às sessões de treinamento em segurança da aviação em 2007 para assegurar a consecução dos objetivos de treinamento. Em 2008, a Secretaria começará a desenvolver um programa de avaliação das necessidades e subseqüente treinamento em segurança de aeroportos internacionais semelhante ao programa de segurança portuária da Secretaria. 

A Secretaria administra dois projetos no âmbito do Programa de Imigração e Alfândega.  O Serviço de Alfândega e Proteção de Fronteiras (CBP) dos EUA realizou avaliações e, no fim de 2006 e início de 2007, treinamento em portos de entrada em três dos nove países nos quais teve lugar a Copa do Mundo de Críquete em março e abril de 2007.  Outras cinco avaliações foram concluídas de setembro a dezembro na Guiana, Trinidad e Tobago, St. Kitts e Nevis, São Vicente e Granadinas e Antígua e Barbuda; a de Barbados está planejada para janeiro e fevereiro de 2008.  Os esforços da Secretaria para ajudar a programar as restantes avaliações do controle de fronteiras planejadas para países do Caribe no âmbito de um memorando de entendimento assinado em 2004 com a Organização Internacional para Migrações (IOM) resultaram em avaliações da imigração e fronteiras em São Vicente e Granadinas em setembro e Antígua e Barbuda em outubro. No início de 2008 serão realizadas avaliações no Suriname e Santa Lúcia — um total de 10 países do Caribe desde 2005.

No âmbito do Programa de Segurança dos Documentos e Prevenção de Fraudes, a Secretaria organizou um workshop em Assunção, Paraguai, de 30 de julho a 3 de agosto, para 25 funcionários da alfândega e imigração e agentes de segurança pública da Argentina e Paraguai com técnicos do Laboratório de Documentos Forenses da Agência de Imigração e Alfândega do Departamento de Segurança Nacional (DHS/ICE) dos EUA.   O objetivo era fortalecer a capacidade de detectar documentos de viagem fraudulentos e, assim, melhorar o controle das fronteiras e aumentar a comunicação e vínculos institucionais entre funcionários da alfândega e fronteiras. Para 2008 estão planejados outros dois a quatro cursos.  A Secretaria está desenvolvendo uma série de seminários sub-regionais sobre segurança de documentos de viagem a serem realizados em 2008, em conjunto com a ICAO e a Interpol.
Assistência legislativa e financiamento do terrorismo

Artigo 22: Afirmamos que o terrorismo constitui uma grave ameaça à segurança, às instituições, aos valores democráticos dos Estados e ao bem-estar de nossos povos.  Referendamos nosso compromisso de lutar contra o terrorismo e seu financiamento com pleno respeito ao Estado de Direito e ao Direito Internacional, incluindo o direito internacional humanitário, o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.  Comprometemo-nos a promover a universalização e a efetiva aplicação das convenções e protocolos internacionais vigentes relacionados com o terrorismo.

Artigo 23:  No quadro jurídico a que se refere o parágrafo anterior, fomentaremos, nos países do Hemisfério, a capacidade de prevenir, punir e eliminar o terrorismo.  Fortaleceremos o Comitê Interamericano contra o Terrorismo e a cooperação bilateral, sub-regional e hemisférica, por meio do intercâmbio de informações e a mais ampla assistência jurídica mútua para prevenir e reprimir o financiamento do terrorismo, impedir a circulação internacional de terroristas, sem prejuízo dos compromissos internacionais aplicáveis à livre movimentação de pessoas e à facilitação do comércio, bem como assegurar que sejam submetidos a processo, de acordo com o direito interno, toda pessoa que participe do planejamento, preparação ou perpetração de atos de terrorismo e aqueles que, direta ou indiretamente, proporcionem ou coletem fundos com a intenção de que sejam utilizados, ou cientes de que serão utilizados, para cometer atos de terrorismo.  Comprometemo-nos a identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem ou motivação, tais como ameaças à segurança cibernética, o terrorismo biológico e ameaças à infra-estrutura crítica.

Continuou havendo intensa atividade na parceria mutuamente benéfica com o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC) no Programa de Assistência Legislativa contra o Terrorismo. Em março, a República Dominicana sediou uma Conferência Ministerial para o Caribe sobre Legislação de Combate ao Terrorismo e Criminalidade Organizada Transnacional, co-organizada pela Secretaria do CICTE e o UNODC.  A Secretaria realizou sete missões de assistência técnica legislativa em 2007 (Equador, Guatemala, México, Nicarágua, Santa Lúcia, República Dominicana e Suriname); quatro cursos de treinamento legislativo especializado para procuradores, juízes e agentes da segurança pública (Chile, Colômbia — em colaboração com o Governo da Espanha — Panamá e República Dominicana); e dois seminários sub-regionais: um Seminário Ibero-Americano em Cartagena, Colômbia, em associação com o Governo da Espanha, e um workshop sobre extradição de terroristas, realizado no Peru em outubro, para nove países sul-americanos .
Após um seminário conjunto realizado com êxito em Bogotá em fevereiro de 2007 para Colômbia, América Central, República Dominicana e México, no âmbito do Programa de Financiamento do Terrorismo, as secretarias do CICTE e CICAD co-organizaram um segundo workshop no Peru em agosto para países sul-americanos. No total, 80 procuradores, juízes, legisladores e agentes da segurança pública participaram dos dois seminários. O módulo de treinamento do CICTE — “Guia Prático de Prevenção, Detecção e Supressão do Financiamento do Terrorismo” — usado em todos os eventos sobre assistência legislativa e financiamento do terrorismo do CICTE — foi atualizado, traduzido em inglês e distribuído amplamente num CD interativo em espanhol e inglês para nossos parceiros internacionais e para as unidades de informação financeira dos Estados membros em outubro.  Em 2008, a Secretaria está combinando dois programas em um: Programa de Assistência Legislativa e Financiamento do Terrorismo. 

Proteção da infra-estrutura crítica 

Artigo 4. Afirmamos que nossa cooperação para enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança também se fundamenta em valores compartilhados e enfoques comuns reconhecidos no âmbito hemisférico. 

Entre eles destacam-se os seguintes:
…

m.
A segurança dos Estados do Hemisfério é afetada de forma diferente por ameaças tradicionais e pelas seguintes novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa: os ataques à segurança cibernética: 

…

· os ataques à segurança cibernética;

Artigo 23.
…Comprometemo-nos a identificar e combater as ameaças terroristas emergentes, qualquer que seja sua origem ou motivação, tais como ameaças à segurança cibernética, o terrorismo biológico e ameaças à infra-estrutura crítica.

Artigo 26: Desenvolveremos uma cultura de segurança cibernética nas Américas adotando medidas de prevenção eficazes que prevejam e considerem os ataques cibernéticos e a eles respondam, independentemente de sua origem, lutando contra as ameaças cibernéticas e o delito cibernético, tipificando os ataques contra o espaço cibernético, protegendo a infra-estrutura crítica e assegurando as redes dos sistemas.  Reafirmamos nosso compromisso de desenvolver e implementar uma estratégia integral da OEA sobre segurança cibernética, utilizando as contribuições e recomendações elaboradas conjuntamente pelos peritos dos Estados membros e pelo Grupo de Peritos Governamentais sobre Delito Cibernético da REMJA, pelo CICTE e CITEL e por outros órgãos pertinentes, levando em conta o trabalho realizado pelos Estados membros em coordenação com a Comissão de Segurança Hemisférica.
Os Estados membros do CICTE focalizaram o tema “Infra-estrutura crítica: políticas, normas e cooperação hemisférica” em sua Sétima Sessão Ordinária, realizada na Cidade do Panamá, Panamá, de 28 de fevereiro a 2 de março de 2007.   Na “Declaração do Panamá sobre Proteção da Infra-Estrutura Crítica no Hemisfério Face ao Terrorismo”, os Estados membros reconheceram que “o terrorismo é uma ameaça à infra-estrutura crítica e seu compromisso de adotar todas as ações necessárias, de acordo com seu ordenamento jurídico interno e os compromissos internacionais pertinentes, para prevenir, mitigar e dissuadir potenciais ameaças terroristas à infra-estrutura crítica, por meio do desenvolvimento e da implementação de medidas nacionais e do fortalecimento da cooperação regional e internacional”.  Segundo a Declaração do CICTE, e com assistência da Secretaria do CICTE, os Estados Unidos ofereceram assistência técnica aos governos de Trinidad e Tobago e Paraguai para identificar e proteger infra-estrutura crítica nesses países.    

No âmbito do Programa de Segurança Cibernética, uma extensa atividade da Secretaria fez avançar significativamente a implementação dos mandatos da Estratégia Integral de Segurança Cibernética adotada em 2004:  a) ajudar os Estados membros da OEA a estabelecer equipes de resposta a incidentes de segurança em computadores (CSIRT); b) treinar os membros das CSIRT; c) facilitar a criação da Rede Interamericana de CSIRT.  O Gerente do Programa efetuou 15 missões de assistência técnica a países e apresentações em conferências técnicas.  Até abril de 2007, 11 Estados membros da OEA haviam designado formalmente CSIRT nacionais. O primeiro Curso sobre Criação e Gestão de CSIRT, da OEA, foi realizado em Brasília, de 25 a 29 de junho de 2007, graças à colaboração e contribuições em espécie do governo do Brasil, através da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) e do Departamento de Segurança da Informação e Comunicações (DSIC).  As 43 CSIRT participantes produziram o documento estratégico Carta de Brasília. Os esforços envidados pela Secretaria do CICTE em 2006-2007 na área da segurança cibernética culminaram no Segundo Seminário sobre Segurança Cibernética e Crimes Cibernéticos realizado em Miami, de 5 a 9 de novembro de 2007, em colaboração com o Serviço Secreto dos EUA, que contou com a presença de 31 Estados membros da OEA e 102 participantes. No que representa um avanço importante, o Escritório de Serviços de Informação e Tecnologia se ofereceu para executar um projeto piloto sobre seu servidor seguro para começar a estabelecer a Rede Interamericana de CSIRT. Os resultados desse projeto piloto serão apresentados na Oitava Sessão Ordinária do CICTE em março de 2008. 

No âmbito do Programa Interamericano de Instalações Turísticas e Recreativas (ITRS), a Secretaria realizou cinco cursos de treinamento de agosto de 2006 a fevereiro de 2007 nos nove países em que teve lugar a Copa do Mundo de Críquete.  O treinamento teve um impacto positivo nos preparativos para a Copa do Mundo de Críquete e recebeu manifestações de interesse de outras organizações regionais e internacionais, especialmente o Instituto de Pesquisa Inter-Regional sobre Crime e Justiça das Nações Unidas (UNICRI), que busca facilitar o intercâmbio de informações e experiências através de um Observatório Internacional Permanente (IPO) com outras regiões.  Durante o projeto piloto, receberam treinamento 253 agentes de segurança do setor público e privado de 10 países do Caribe de língua inglesa. Devido à exigência, estipulada pelo CICTE em 2006, de que o projeto piloto de treinamento seja avaliado formalmente por uma reunião de peritos no âmbito do Programa de Segurança do Turismo, as atividades de 2007 se limitaram a estabelecer contatos com outras entidades da OEA, peritos do setor público e privado e organizações de turismo do Caribe.  Planejou-se realizar a reunião de peritos para avaliar o projeto piloto de treinamento do Programa Interamericano de Instalações Turísticas e Recreativas (ITRS) antes do CICTE VIII em março de 2008 e oferecer treinamento à América Central.
Cooperação e parcerias internacionais

Artigo 4.
Afirmamos que nossa cooperação para enfrentar as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança também se fundamenta em valores compartilhados e enfoques comuns reconhecidos no âmbito hemisférico. 


…

k.
As novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são problemas intersetoriais que requerem respostas de aspectos múltiplos por parte de diversas organizações nacionais e, em alguns casos, associações entre os governos, o setor privado e a sociedade civil, todos atuando de forma apropriada em conformidade com as normas e princípios democráticos e com as normas constitucionais de cada Estado. Muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional e podem requerer uma cooperação hemisférica adequada. 


…

Compete aos foros especializados da OEA, interamericanos e internacionais desenvolver a cooperação para enfrentar estas novas ameaças, preocupações e outros desafios com base nos instrumentos e mecanismos aplicáveis.

Artigo 28.
Combateremos a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, mediante, entre outras ações, a destruição de estoques excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, a proteção e controle nacional de nossos estoques e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, incluindo as punições à intermediação ilícita, a fim de evitar seu desvio aos canais ilícitos e a proliferação. Além disso, fortaleceremos os esforços de cooperação bilateral e multilateral e, em particular, a coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas.
A Secretaria continuou participando ativamente de esforços internacionais contra o terrorismo no contexto da Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo e coordenação inter-regional. Na Conferência da Força-Tarefa Interinstitucional de Combate ao Terrorismo (CTITF) da ONU e UNODC sobre a Estratégia Global realizada em Viena em março de 2007, a Secretaria apresentou observações sobre o valor das parcerias entre organizações internacionais, como o Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC), e organizações regionais, como o CICTE.  A Quinta Reunião Especial do Comitê de Combate ao Terrorismo da ONU com organizações internacionais, regionais e sub-regionais, realizada em Nairóbi, Quênia, de 27 a 29 de outubro, ofereceu a oportunidade de compartilhar informações técnicas e desenvolver atividades específicas com a ICAO, Interpol e IMO.  Um seminário organizado pela Unidade de Ação contra o Terrorismo da Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) em Vilnius, Lituânia, em junho de 2007, para agentes de combate ao terrorismo de organizações regionais focalizou melhores práticas e intercâmbio de informações em preparação para reuniões da ONU. A Secretaria também participou de um seminário técnico da OSCE sobre segurança de fronteiras realizado em Viena em julho e apresentou um resumo das atividades do CICTE na reunião do Conselho de Peritos Europeus em Terrorismo (CODEXTER) sobre terrorismo cibernético realizada em outubro. Esses eventos sempre produzem maior entendimento e mais oportunidades para projetos conjuntos.


Os Estados Unidos, Canadá, Espanha e Trinidad e Tobago continuam sendo os maiores doadores para programas da Secretaria do CICTE.  A crescente parceria técnica com a Espanha resultou em cooperação sobre três seminários ibero-americanos realizados para Estados membros da OEA no Centro de Treinamento da AECI em Cartagena, Colômbia, em fevereiro, maio e junho de 2007.  A Secretaria está aumentando a cooperação internacional com outras entidades, incluindo a Comissão Européia, a Commonwealth e a Agência de Implementação para Crime e Segurança (IMPACS) da CARICOM, que esperamos aprofundar em 2008.  Finalmente, as apresentações que a Secretaria freqüentemente é solicitada a fazer para uma série de instituições acadêmicas, organizações do setor privado e associações de segurança e aplicação da lei oferecem a oportunidade de aumentar a conscientização acerca dos programas do CICTE e formar novas parcerias.  A Secretaria do CICTE também apoiou as atividades da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, Comitê 1540 das Nações Unidas e outros órgãos da ONU que ajudam a promover a conscientização acerca dos compromissos e esforços internacionais para prevenir o transporte, desvio ou uso de armas de destruição de massa, incluindo a organização de um painel de cientistas e acadêmicos sobre o tema na Jamaica em junho de 2007.

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, os valores compartilhados e enfoques comuns relacionados com as atividades que o Departamento de Segurança Pública está desenvolvendo são os seguintes:

Artigo 2:  Nossa nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional. 

O Departamento de Segurança Pública, dentro de suas três principais seções, vem desenvolvendo atividades em temas de ação humanitária como a remoção de minas, criminalidade organizada transnacional (tráfico de pessoas, tráfico ilícito de armas pequenas, munições e explosivos) e políticas públicas de segurança (quadrilhas, capacitação policial, sistemas carcerários). O caráter multidimensional dos problemas e as novas ameaças à segurança na região geraram a necessidade de que a Secretaria-Geral adote um enfoque integral; neste sentido, o Departamento de Segurança Pública cooperará por meio do seguinte:

· Promoção de políticas públicas.

· Promoção da adequação legislativa.

· Promoção de legislação internacional relacionada com o tema.

· Capacitação para policiais, juízes e fiscais.

· Promoção de um melhor relacionamento entre o poder executivo (polícia e fiscais) e o poder judicial (juízes e tribunais).

· Promoção da melhoria da qualidade das informações de base e geração de informações agregadas que permitam posicionar-se apropriadamente face aos problemas e ter uma visão da evolução dos mesmos, bem como medir o impacto das ações que forem realizadas.

Artigo 4, i: As ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza diversa e alcance multidimensional e o conceito e as abordagens tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais.

A Secretaria-Geral da OEA, através do Departamento de Segurança Pública, elaborou em agosto um documento sobre a Segurança Pública na América Latina e no Caribe para posicionar o Departamento face ao tema e definir uma proposta de agenda para os próximos três anos, a qual inclui um pacote de projetos que permitam:

· Elaborar um diagnóstico regional.

· Implementar observatórios de segurança e aproveitar os observatórios já existentes na região para coletar informações nesta matéria.

· Criar programas de capacitação para policiais, juízes e fiscais.

· Desenvolver um modelo de política pública em segurança.

· Realizar um estudo de pré-viabilidade para elaborar um índice sintético sobre segurança pública. 

Políticas Públicas de Segurança 

O Departamento está envolvido no projeto “Diagnóstico Regional sobre Segurança Pública nas Américas”, que compreende as seguintes áreas:

· Institucionalidade, capacidade técnica e estrutura organizacional dos atores. 

· Políticas públicas de segurança 

· Segurança Privada: quadro regulador e principais características de suas atividades, legislação nacional e internacional (comparada) 

· Indicadores de segurança pública, estatísticas e sistemas de informação 

· Segurança pública e mídia
Atualmente, estão em andamento três pesquisas. A primeira está relacionada com a institucionalidade, capacidade técnica e estrutura organizacional dos atores envolvidos na segurança pública.  A segunda é o estudo que verifica, dentro dos países do sistema interamericano, as políticas públicas sobre segurança no âmbito nacional; na sua ausência, analisam-se as medidas tomadas  para abordar os problemas de segurança pública em cada país  que possam contribuir para a formulação de políticas públicas.  A terceira pesquisa é o diagnóstico da segurança privada, seu quadro regulador, análise da legislação nacional e internacional nesta matéria e as principais características de suas atividades.  Estas duas últimas pesquisas estão sendo realizadas em oito países da região das Américas (Mercosul, Região Andina, Caribe e América Central).

No âmbito da capacitação policial, em 26 de novembro de 2007 o Departamento inaugurou o Primeiro Curso Internacional “Desenvolvimento policial no século XXI”, convocado pela Subsecretaria de Carabineros de Chile, Carabineros de Chile e a Secretaria-Geral da OEA. Este programa, enquadrado dentro do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP), promovido pelo Departamento em associação com o Programa de Cooperação Internacional  do Governo do Chile para Polícias Uniformizadas Estrangeiras (CECIPU) ofereceu 20 bolsas a 10 países da região.  O curso, orientado para oficiais de polícia responsáveis por unidades territoriais que administram e planejam o uso de recursos humanos e materiais, tinha como objetivo proporcionar conhecimentos e desenvolver capacidades em matéria de análise da realidade criminosa e gestão policial.  Este curso, que teve a duração de duas semanas, é o primeiro de uma série que o DPS promoverá com diversas instituições policiais da região. Em março de 2008 será realizado o Segundo Curso Internacional “Desenvolvimento policial no século XXI” em Carabineros de Chile. 

Em dezembro de 2007 foi assinado um Memorando de Entendimento entre a SG e a Polícia de Investigações do Chile (PICH), com o fim de promover, dentro do Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP) do Departamento de Segurança Pública, a capacitação de policiais, fomentando a transferência horizontal de experiências e utilização de centros de formação, capacitação e aperfeiçoamento policial com ampla trajetória nesta matéria. 

Este Memorando de Entendimento contempla a realização de um seminário sobre “Accountability e Responsabilização Policial”, em março de 2008, nas instalações da Escola de Investigações Policiais, em Santiago, Chile. 

Também em dezembro de 2007 foi assinado um Memorando de Entendimento entre a Secretaria-Geral, através  do Departamento de Segurança Pública e o Centro de Estudos Latino-Americanos (CLAS) da Universidade de Georgetown, cujo objetivo é promover a cooperação entre as duas instituições para investigar, efetuar estudos e realizar atividades no campo da segurança pública.

Artigo 4, k: As novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são problemas intersetoriais que requerem respostas de aspectos múltiplos por parte de diversas organizações nacionais e, em alguns casos, associações entre os governos, o setor privado e a sociedade civil, todos atuando de forma apropriada em conformidade com as normas e princípios democráticos e com as normas constitucionais de cada Estado.  Muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional e podem requerer uma cooperação hemisférica adequada.

O Departamento de Segurança Pública promove mecanismos de informação e comunicação para fortalecer a articulação entre os diferentes atores do Estado (governo, sociedade civil e setor privado) com a finalidade de tornar mais fluido seu relacionamento e habilitar mecanismos que permitam fazer frente às novas ameaças que possam surgir.

Artigo 19: Reafirmamos que as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades na área da justiça penal constituem foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança.
A segurança é, sem dúvida, um dos temas de maior preocupação na  região e constitui o centro de grande parte das agendas político-eleitorais. Todavia, não existem espaços de caráter hemisférico que congreguem os responsáveis por esses temas. Por isso, em setembro de 2007,  o Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, lançou uma iniciativa para realizar a Primeira Reunião de Ministros da Segurança Publica ou equivalentes das Américas.

O Secretário-Geral anunciou: “…Essa Reunião, de periodicidade bianual, deve constituir-se numa referência técnica e política para o Hemisfério sobre a totalidade dos  temas relativos à segurança pública e coordenar as ações nos campos da informação, legislação, comunicação, tecnologia e em todos aqueles que sejam necessários para alcançar o êxito na tarefa de combater coletivamente o delito e a violência em nossa região."

A Secretaria-Geral, através do Departamento de Segurança Pública, está organizando uma série de reuniões preparatórias, nas quais o setor acadêmico, as organizações da sociedade civil e os organismos internacionais possam gerar os insumos necessários que permitam formular uma verdadeira estratégia regional para diminuir os níveis de crime e violência vigentes.

Com este propósito, em 26 e 27 de novembro de 2007 realizou-se em Santiago, Chile, nas instalações de FLACSO-CHILE, a primeira reunião preparatória para a Conferência Ministerial sobre Crime e Violência nas Américas, que congregou o setor acadêmico.  Assistiram a esta reunião 13 destacados acadêmicos e peritos provenientes de nove países latino-americanos, alguns dos quais tiveram ou têm responsabilidades governamentais vinculadas à formulação e implementação de políticas de segurança. O propósito da reunião foi promover uma discussão sobre os temas e os problemas dominantes de segurança pública da região e gerar idéias e propostas que possam servir como insumos para a elaboração, por parte dos Estados membros da OEA, de uma agenda, declaração política e plano de ação para a Primeira Conferência Ministerial sobre Crime e Violência nas Américas.

Este grupo elaborou um documento conceptual que permite estabelecer as bases  do processo proposto e esclarece os conceitos de segurança que serão utilizados, bem como determinar a relação existente entre democracia, governabilidade e segurança.  O grupo de peritos determinou a existência de uma série de elementos transversais que devem ser considerados para avançar no processo proposto pela OEA, considerando como principais: a carência de informação básica, confiável, oportuna e veraz; a ausência de uma institucionalidade apropriada que permita responder às novas e cambiantes necessidades de segurança, a falta de políticas públicas de segurança estáveis e contínuas e a ausência de profissionalização na forma de manejar a segurança.


Em decorrência das recomendações da Sexta Reunião  de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, REMJA VI, realizada  de 24 a 26 de Abril de 2006, coordenada pelo Escritório de Cooperação Jurídica, o  Departamento de Segurança Pública está encarregado de coordenar a “Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas  Políticas Penitenciárias e Carcerárias”.  Esta reunião será realizada em Santiago, Chile, no primeiro semestre de 2008, em associação com o Ministério da Justiça do Chile.  O objetivo desta reunião é promover um intercâmbio de informações e experiências entre autoridades carcerárias sobre  a formulação, desenvolvimento e avaliação das políticas públicas em matéria carcerária.
Quadrilhas

Embora tangencialmente se mencionem atividades em que as quadrilhas possam estar envolvidas, não se observa uma menção explícita a um tema que em muitos Estados membros se converteu num grave problema para a segurança pública, tendo em vista o número de vítimas e a magnitude das seqüelas que produz. A violência associada às quadrilhas adquiriu formas que têm gerado preocupação, em nível político, na mídia; daí, a demanda de mais segurança por parte dos cidadãos.


Não é um tema novo.  Existem muitas pesquisas, diagnósticos e estudos que confirmam a associação entre quadrilhas e pobreza, mudanças nas configurações familiares, o atraso e abandono escolares e a falta de oportunidades para os jovens.  No entanto, seu número cresce e, além disso, aumenta a violência de suas ações.

Consciente da relevância do tema, o Departamento de Segurança Pública efetuou uma pesquisa que permita conhecer e posicionar-se em um tema-chave do ponto de vista da segurança no sentido tradicional, mas cuja abordagem deve ser acompanhada de uma forte estratégia de prevenção. Este processo, aberto à participação das diferentes áreas da organização, foi enviado a 20 profissionais da região.

O Departamento de Segurança Pública também está fortalecendo seus vínculos com outras organizações e nesse sentido considera que a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência, por sua composição (OPAS, BID, Banco Mundial, USAID, CDC, entre outras), é uma ferramenta muito apropriada para promover e coordenar ações na região em matéria de prevenção da violência juvenil. A Secretaria Técnica desta Coalizão, que passou à Secretaria-Geral da OEA, funcionará no Departamento de Segurança Pública a partir de janeiro de 2008.

Em agosto de 2007, foi realizada uma pesquisa sobre “Definição e Categorização de Quadrilhas - Fase I”, que envolve sete países da região: Colômbia, Equador, México, Honduras, El Salvador, Jamaica e Estados Unidos. O propósito deste estudo é estabelecer claramente a necessidade existente de fazer intervenções de tipo preventivo (com polícia preventiva e inteligência policial) e intervenções de controle (presença de polícia especializada, capacitação de policiais em menores e inteligência policial) nas diversas categorias estabelecidas de quadrilhas.

Em 17 de janeiro de 2007, sob a coordenação da Comissão de Segurança Hemisférica, realizou-se uma reunião especial sobre quadrilhas, para dar cumprimento ao mandato emanado da Resolução AG/RES. 2299 (XXXVII-O/07), na qual se solicita “ao Conselho Permanente que, sob a coordenação da CSH, realize uma sessão especial dedicada à análise do fenômeno das quadrilhas de delinqüentes, em suas diversas modalidades e particularidades, com um enfoque transversal e integral, e na qual os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, incluindo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), outros organismos internacionais e a sociedade civil, apresentem sua visão e experiências nos planos nacional, sub-regional e hemisférico”. 

Nessa reunião o Departamento de Segurança Pública apresentou as conclusões do recente estudo acerca da “Definição e Categorização de Quadrilhas”, o Departamento de Educação e Cultura da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral fez uma apresentação sobre “Arte e cultura como estratégia para prevenir a violência social”, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos fez uma apresentação sobre os direitos humanos dos jovens vinculados a quadrilhas juvenis, a Organização Pan-Americana da Saúde fez uma apresentação sobre os projetos que executa em matéria de prevenção da violência juvenil na região e o coordenador do Conselho de Segurança Nacional de El Salvador fez uma apresentação sobre este tema.

Dezessete delegações fizeram apresentações baseadas em um guia anexado à convocação da reunião.
Criminalidade Organizada Transnacional

Artigo 4, m: A segurança dos Estados do Hemisfério é afetada de forma diferente por ameaças tradicionais e pelas seguintes novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa:  o terrorismo, a criminalidade organizada transnacional, o problema mundial das drogas, a corrupção, a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas e as conexões entre eles.
Artigo 25: Condenamos o crime organizado transnacional, porque atenta contra as instituições dos Estados e tem efeitos nocivos sobre nossas sociedades.  Renovamos o compromisso de combatê-lo fortalecendo o quadro jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral respeitosa da soberania de cada Estado, em particular por meio do intercâmbio de informações, da assistência jurídica mútua e da extradição.  Lutaremos contra o crime organizado transnacional mediante, entre outras ações, a plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, para que a lavagem de dinheiro, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e cujos bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em último termo, declarados perdidos e alienados.  Além disso, melhoraremos a coordenação e a cooperação técnica para fortalecer as instituições nacionais dedicadas a prevenir e punir estes delitos transnacionais e a identificar e processar os membros das organizações delitivas transnacionais.

Em 26 de outubro de 2006, o Conselho Permanente da OEA aprovou um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional cujo propósito principal é promover a aplicação, por parte dos Estados membros da OEA, da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos.  Esse Plano, cuja versão preliminar foi preparada pela Secretaria-Geral, promoverá a cooperação internacional para assegurar a penalização de certos tipos de condutas estabelecidas na Convenção, a adoção de medidas específicas de controle, a adoção de medidas para o confisco do produto do crime, a promoção da cooperação internacional mediante a extradição, assistência jurídica mútua, investigações conjuntas, recuperação e/ou distribuição dos ativos confiscados, assistência técnica, divulgação das melhores práticas, facilitação da capacitação, investigação e intercâmbio de informações e a promoção do uso de políticas e medidas de prevenção.

O Departamento de Segurança Pública iniciou programas de capacitação para policiais, promotores e juízes na implementação do sistema de justiça penal litigioso e nas ferramentas necessárias para combater eficazmente a criminalidade organizada transnacional.  Essas atividades de capacitação, organizadas como atividades de formação de capacitadores, farão parte de uma estratégia geral de reforço institucional para a região.

Os primeiros dois projetos desta área compõem-se do seguinte:  1.  Um workshop de cinco dias para aproximadamente 30 promotores públicos, policiais e juízes de El Salvador, Guatemala e Honduras.  O workshop, realizado sob a direção de peritos especializados na área, incluindo os do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime, abordará temas como técnicas especiais de investigação, programas de proteção de testemunhas, recuperação de ativos e gestão de um caso importante;  2.  Um seminário sobre criminalidade organizada a realizar-se no Caribe, em Montego Bay, Jamaica, de 20 a 22 de março de 2007.  Esse seminário terá como objetivo aumentar a compreensão a respeito das necessidades específicas da região no tocante à criminalidade organizada transnacional em quatro áreas: tráfico de drogas, tráfico de armas de fogo, tráfico de pessoas e quadrilhas. O primeiro dia do seminário será dedicado à apresentação de uma visão geral da criminalidade organizada na região. Peritos nacionais, regionais e internacionais intercambiarão experiências sobre questões e problemas que afetam o Caribe em cada uma das quatro áreas mencionadas.  No segundo e terceiro dias, sob a orientação de facilitadores peritos, os painelistas e outras autoridades públicas, incluindo autoridades de aplicação da lei e promotores públicos, formarão quatro grupos de trabalho diferentes para definir claramente as fontes e causas da criminalidade organizada (especificamente no tocante à região do Caribe), propor soluções e recomendações pertinentes e relevantes  e identificar mecanismos e ações por meio dos quais a OEA e outros atores internacionais possam colaborar para prevenir e combater a criminalidade organizada na região.

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)
Artigo 24: Insistimos na necessidade de redobrar os esforços empreendidos no Hemisfério no campo da segurança no transporte, aproveitando os que levam a cabo a Organização da Aviação Civil Internacional e a Organização Marítima Internacional, sem prejudicar os fluxos comerciais.  É importante, também, a coordenação entre as iniciativas nacionais e multilaterais no âmbito da segurança para o transporte e da segurança portuária, por intermédio de foros regionais, como a Iniciativa de Transporte do Hemisfério Ocidental, a Comissão Interamericana de Portos, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA). 

Artigo 28: Estamos convencidos de que a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos são uma ameaça à segurança hemisférica e, usados por terroristas e criminosos, solapam o Estado de Direito, engendram violência e em alguns casos impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave perigo para a segurança das pessoas. Reiteramos a necessidade de uma cooperação eficaz para impedir, combater e erradicar essa ameaça e reconhecemos o valor da CIFTA.
Artigo 29: Combateremos a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, mediante, entre outras ações, a destruição de estoques excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, a proteção e controle nacional de nossos estoques e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, incluindo as punições à intermediação ilícita, a fim de evitar seu desvio aos canais ilícitos e a proliferação.  Além disso, fortaleceremos os esforços de cooperação bilateral e multilateral e, em particular, a coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas.
Em matéria de fabricação e tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos, o Departamento de Segurança, atuando como Secretaria Técnica, apóia as reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA e as reuniões do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD.  No último ano, o Grupo de Peritos aprovou um documento de legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas de fogo e considerou diretrizes para fortalecer os pontos de exportação de armas de fogo. A Secretaria Técnica realiza consultas regulares com todos os Estados que ainda não ratificaram a CIFTA para que considerem sua pronta ratificação.

O Departamento realiza uma série de outras atividades com a finalidade de reduzir o tráfico ilícito ou o desvio de armas.  Neste sentido, organiza seminários e workshops sobre o manejo de armas em custódia e processos de destruição, apóia os governos que o solicitarem na elaboração de legislação e regulamentação nacional sobre controle e porte de armas, presta assistência financeira e técnica para a destruição de armas confiscadas ou excedentes de guerra (ver a seção sobre remoção de minas abaixo) e publica documentos sobre melhores práticas.
Aspira estabelecer e fortalecer relações cooperativas em nível bilateral e multilateral para combater o tráfico ilícito de armas e para este fim participa em seminários e workshops regionais e internacionais organizados pelas Nações Unidas, CARICOM e outros eventos governamentais. 

Com o objetivo de promover o intercâmbio de informações e a cooperação de práticas no campo da investigação forense (gestão, práticas e necessidades), a cooperação interinstitucional na área da ciência forense (intercâmbio de provas forenses e capacidades técnicas), capacitação e formação de profissionais na área forense e criação de uma rede de intercâmbio de informações entre os especialistas na matéria, o Departamento de Segurança Pública está coordenando a preparação da “Primeira Reunião de Peritos em Matéria de Investigação Forense”.  Esta reunião será realizada na República Dominicana durante o primeiro semestre de 2008.
Tráfico de Pessoas

Artigo 4, k: “As novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são problemas intersetoriais que requerem respostas de aspectos múltiplos por parte de diversas organizações nacionais e, em alguns casos, associações entre os governos, o setor privado e a sociedade civil, todos atuando de forma apropriada em conformidade com as normas e princípios democráticos e com as normas constitucionais de cada Estado.  Muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional e podem requerer uma cooperação hemisférica adequada”.

Artigo 4, m: “A segurança dos Estados do Hemisfério é afetada de forma diferente por ameaças tradicionais e pelas seguintes novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa: […] o tráfico de pessoas.”

Artigo 25: “…Lutaremos contra o crime organizado transnacional mediante, entre outras ações, a plena implementação das obrigações contraídas pelos Estados Partes na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos, para que a lavagem de dinheiro, o seqüestro, o tráfico ilícito de pessoas, a corrupção e os crimes relacionados sejam tipificados como delito no Hemisfério e cujos bens produto desses delitos sejam identificados, rastreados, congelados ou confiscados e, em último termo, declarados perdidos e alienados.  Além disso, melhoraremos a coordenação e a cooperação técnica para fortalecer as instituições nacionais dedicadas a prevenir e punir estes delitos transnacionais e a identificar e processar os membros das organizações delitivas transnacionais”.

No Departamento de Segurança Pública o combate ao tráfico de pessoas concentra-se no desenvolvimento de atividades e programas de caráter técnico e de investigação. Quanto ao aspecto técnico, o Departamento ajuda os Estados membros a fortalecer suas capacidades para combater esse flagelo. A missão principal consiste em conscientizar, oferecer treinamento e divulgar os quadros jurídicos internacionais e intercâmbio de melhores práticas existentes que permitam aos Estados que assim o solicitem combater o tráfico de pessoas.  Para tanto, a capacitação é dirigida, entre outros, a representantes governamentais das diversas instâncias que velam pelo combate a esse crime, oficiais da polícia, imigração, alfândega, membros da sociedade civil, acadêmicos, igreja e todos os setores que de uma ou outra forma trabalham na prevenção, persecução de criminosos e proteção de vítimas.

Em 2007, o Departamento de Segurança Pública enfocou suas atividades de prevenção através da capacitação e conscientização dirigida a representantes governamentais e da sociedade civil por meio de diversas atividades que, além de referir-se à problemática que representa o crime do tráfico de pessoas nas Américas, fez alusão ao tráfico de outras regiões para o Hemisfério Ocidental; tal é o caso do tráfico de pessoas com fins de exploração trabalhista e sexual para os países das Américas. Em 21 e 22 de maio, em San Diego, Califórnia, com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da ONG “Bilateral Safety Corridor Coalition”, teve lugar o seminário de conscientização “Tráfico de Cidadãos Asiáticos no Hemisfério Ocidental”. Esse evento serviu de base para apresentar a representantes governamentais dos países das Américas e Ásia informações sobre a problemática, rotas e grupos de crime organizado que atuam com imigrantes asiáticos, especialmente de origem chinesa, para o Hemisfério. Os Estados membros da OEA se viram representados por regiões, destacando a participação de Antígua e Barbuda, Argentina, Canadá, Costa Rica, Estados Unidos, Guatemala e Panamá. Pela Ásia, se contou com a participação da Coréia, Filipinas, República Popular da China, Tailândia e Vietnã. Esse evento contou com a assistência de mais de 200 convidados entre governos, sociedade civil, grupos acadêmicos e organismos internacionais.

Em 30 e 31 de maio de 2007 o DPS organizou em La Paz, Bolívia, um evento de capacitação e cooperação regional para combater o tráfico de pessoas na Bolívia e países limítrofes (Argentina, Brasil, Chile, Paraguai, Peru), com o apoio do Governo da Bolívia e da Organização Internacional para Migrações (OIM). Além de criar e reforçar os mecanismos de comunicação interestadual para o combate ao tráfico de pessoas, o evento na Bolívia serviu de contexto para apresentar os resultados do estudo financiado pela OEA sobre as vítimas de tráfico de pessoas em El Alto e La Paz. Os resultados do evento e do estudo se encontram em processo de revisão.

No Hemisfério Ocidental, nem todos os países possuem leis abrangentes para combater o tráfico de pessoas; não obstante, alguns Estados membros tiveram êxito na implementação de suas políticas contra o tráfico.  A esse respeito, em 21 e 22 de agosto de 2007, com o apoio financeiro do Governo da Colômbia, o DPS organizou um seminário de conscientização sobre a importância de introduzir modificações nos códigos penais e/ou criar mecanismos que levem à adoção de leis contra o tráfico de pessoas que sejam abrangentes, isto é, que levem em conta aspectos de prevenção, ação penal contra criminosos e proteção de vítimas dentro das diversas modalidades existentes de exploração.  Participaram do evento congressistas, em sua maioria das comissões de direitos humanos, encarregados do crime de tráfico de pessoas, de todos os países de língua espanhola do Hemisfério. 

Seguindo a temática do Seminário de Bogotá, e atendendo à necessidade expressada pelos Estados membros de fortalecer os quadros legais contra o tráfico de pessoas, em 3 e 4 de outubro de 2007, o DPS, com o apoio do Governo da Guatemala, convocou congressistas e parlamentares da América Central, Panamá, República Dominicana e Belize, com o propósito de trabalhar sobre um regulamento modelo que, em caráter regional, possa identificar as necessidades jurídicas da região para o combate ao tráfico de pessoas. Depois de dois dias de trabalho, os parlamentares participantes criaram um modelo regional de referência, a ser levado em consideração pelos governos na formulação de quadros jurídicos nacionais que de forma abrangente possam combater o tráfico de pessoas em todas suas modalidades.  O DPS foi informalmente notificado de que parlamentares da Nicarágua, Panamá e Guatemala consideraram o documento da Guatemala como base para a formulação de esquemas nacionais abrangentes de combate ao tráfico de pessoas. 

Finalmente, em 5 e 6 de dezembro de 2007, em Santiago, Chile, o DPS, com o apoio do Governo do Chile, organizou o seminário de conscientização e capacitação “Tráfico de Pessoas no Cone Sul: Cooperação Regional, Desafios e Vinculações com outras Regiões”. Esse evento propiciou a oportunidade para que representantes governamentais da Argentina, Brasil, Chile, Paraguai, Uruguai, dos Ministérios de Relações Exteriores, Interior, Diretorias de Imigração e Poder Judicial se reunissem com o propósito de criar mecanismos de cooperação e troca de informação regional. O seminário enfatizou o tráfico de pessoas da Ásia ao Cone Sul e contou com a participação da República Popular da China, Tailândia e Filipinas. Esse evento criou uma oportunidade para seguir dialogando e posteriormente trabalhar sobre encontros bilaterais entre a China e Costa Rica.

No tocante aos relatórios, em 2007 o DPS, com base no mandato dos Estados membros emanado das Conclusões e Recomendações de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, reunidos na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, em março de 2006, elaborou uma lista de termos conceituais regionais. Também compilou uma lista de entidades do governo, sociedade civil e diversos setores que trabalham no combate ao tráfico de pessoas no hemisfério. Estima-se que essa lista será levada ao conhecimento dos Estados membros no primeiro trimestre de 2008.

O DPS projeta as seguintes atividades para 2008:

· Seminário de Capacitação e Conscientização para Forças de Segurança e Parlamentares dos Estados do Caribe. Março 2008

· Capacitação para Treinadores das Operações de Paz do Hemisfério Ocidental contra o Tráfico de Pessoas. 2008-2009

· Capacitação para Treinadores e Pessoal Diplomático das Escolas de Formação Diplomática das Américas em matéria de Tráfico de Pessoas. 2008-2009
· II Reunião de Acompanhamento de Autoridades Nacionais para o Combate ao Tráfico de Pessoas. 2008
Escritório de Remoção de Minas Humanitária


O Escritório de Remoção de Minas Humanitária realize várias atividades que apóiam os compromissos e as medidas de cooperação estabelecidas na Declaração sobre Segurança nas Américas.  Em particular, esse Escritório contribuiu diretamente para os artigos 15, 17, 20 e 29 por meio de suas atividades de remoção de minas em apoio aos Estados membros, bem como seus esforços de destruição de munições obsoletas, armas pequenas e armamentos leves.

Artigo 20: Reafirmamos nosso apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal.  Acolhemos com satisfação o enfoque cooperativo e os esforços de todos os Estados, bem como os da Unidade de Remoção de Minas da OEA para prestar apoio à remoção de minas humanitária, à educação sobre o risco das minas, à assistência às vítimas de minas e reabilitação das mesmas e à recuperação socioeconômica.  Ressaltamos a importância da Convenção de Ottawa e sua universalização e apoiamos os Estados Partes nesta Convenção em seus esforços para implementá-la, a fim de livrar seus territórios das minas terrestres antipessoal.
Com o apoio de doadores internacionais e países contribuintes, o Escritório de Remoção de Minas Humanitária apóia os Estados membros nas seguintes áreas:  a)  remoção de minas humanitária;  b)  informação sobre risco de minas;  c)  assistência na reabilitação física e psicológica  de sobreviventes de minas terrestres e sua reintegração socioeconômica;  d)  destruição de estoques de minas; e) promoção da proibição do uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal.  A meta global do programa é a transformação do Hemisfério em uma zona livre de minas terrestres antipessoal.

No primeiro semestre de 2007, com apoio do OHMA, 5.842 minas foram destruídas e mais de 216.900 metros quadrados de terra foram desminados na Nicarágua, Equador, Peru e Colômbia.  Foram executados 95% do Plano Nacional de Desminagem da Nicarágua e o programa deverá estar concluído no fim de 2008 ou início de 2009. A Colômbia agora possui quatro unidades de remoção de minas humanitária, sendo duas unidades de 40 membros dedicadas à desminagem de campos sob jurisdição do governo e as outras duas treinadas para responder a emergências humanitárias provocadas por grupos ilegais.  Na fronteira entre Peru e Equador, as operações de remoção de minas humanitária continuaram na região da Cordilheira do Condor.  Desde 1997, o programa da OEA já ajudou mais de mil sobreviventes de minas terrestres com cuidados médicos e psicológicos e reabilitação em colaboração com centros de reabilitação em vários países beneficiários.  O OHMA também apoiou treinamento profissional para cerca de 250 sobreviventes de minas terrestres na Nicarágua e Colômbia.
Artigo 15: Referendamos o compromisso de continuar realizando esforços para limitar os gastos militares, mantendo uma capacidade que corresponda a nossas legítimas necessidades de defesa e segurança e promovendo a transparência na aquisição de armamentos.  A aplicação contínua de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança contribui para a criação de um ambiente propício a esse fim.
Artigo 17: Reiteramos que, como afirmam as Declarações de Santiago e San Salvador e o Consenso de Miami, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aumentam a transparência e o entendimento entre os Estados do Hemisfério e fortalecem diretamente a estabilidade regional.  Afirmamos que a aplicação e o desenvolvimento adicional das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, em conformidade com o ordenamento constitucional de cada Estado, são uma contribuição para a paz no Hemisfério.  Incentivaremos a confiança mútua ao implementarmos, conforme cabível, as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança identificadas nos instrumentos mencionados e as estabelecidas de acordo com instrumentos bilaterais e multilaterais e outros.

Em termos de fortalecimento da confiança e segurança no Hemisfério, o Escritório de Remoção de Minas Humanitária adota um enfoque regional integrado na realização de suas atividades.  Embora a remoção de minas como tal seja feita pelas autoridades nacionais, por meio das respectivas forças armadas dos países beneficiários, a Junta Interamericana de Defesa (JID) proporciona apoio técnico por meio de sua equipe de supervisores internacionais e treinadores militares que constituem a Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América Central (MARMINCA) e América do Sul (MARMINAS). As equipes de supervisão internacional do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) compõem-se de oficiais militares designados pelas respectivas autoridades nacionais dos Estados membros da OEA.  Este componente foi desenvolvido como forma de assistência em espécie sem custo aos países beneficiários.  O trabalho das autoridades nacionais, civis e forças armadas, bem como dos supervisores internacionais, contribui para a paz e a segurança da região, oferecendo uma plataforma para cooperação e metas comuns.  Essa interação proporciona um canal de diálogo entre os países, reforça a solidariedade da região e serve de exemplo para outras iniciativas em questões como desastres naturais.


Como a presença contínua de minas terrestres é o resultado final de conflitos anteriores, a remoção de minas apóia a solução de conflitos nos Estados afetados e entre eles.  O caso de Honduras e da Nicarágua, bem como do Peru e do Equador, ilustra este aspecto da remoção de minas terrestres.  Em ambos os casos, as minas afetam áreas comuns da fronteira.  A remoção bem-sucedida de minas terrestres requer a colaboração entre autoridades nacionais de ambos os países, incluindo intercâmbio de informação e atividades integradas de remoção de minas.  No caso do Peru e do Equador, as autoridades nacionais, por meio das respectivas forças armadas, estão realizando operações de remoção humanitária de minas na fronteira comum, o que abriu o caminho para iniciativas de desenvolvimento transfronteiriças.  A remoção de minas terrestres também representa uma mudança ideológica para que os países adotem mecanismos de solução pacífica de conflitos.


Além das atividades de remoção de minas, o Programa também incorpora várias visitas de pessoal e intercâmbios por meio do projeto.  O treinamento especializado para paramédicos, médicos e enfermeiros que apóiam as atividades de remoção de minas é freqüentemente realizado em um dos países beneficiários com a participação do pessoal de todos os países que recebem apoio.  Programam-se também visitas de pessoal a programas estabelecidos de assistência a sobreviventes e áreas minadas, quando o programa considera apropriado.

Artigo 29: Combateremos a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, mediante, entre outras ações, a destruição de estoques excedentes de armas de fogo designados para tal por cada Estado, a proteção e controle nacional de nossos estoques e a regulamentação da intermediação de armas de fogo, incluindo as punições à intermediação ilícita, a fim de evitar seu desvio aos canais ilícitos e a proliferação.  Além disso, fortaleceremos os esforços de cooperação bilateral e multilateral e, em particular, a coordenação e cooperação entre a Comissão Consultiva da CIFTA, a CICAD, o CICTE e as Nações Unidas.
A reorganização da Secretaria-Geral implantada em 2006 incluiu a criação do Departamento de Segurança Pública para assumir a responsabilidade pelos mandatos da Organização relativos ao controle do tráfico e fabricação ilícita de armas pequenas, armamento leve e munições.  O OHMA foi incorporado a esse Departamento para continuar sua função de eliminar a ameaça das minas terrestres antipessoal nas Américas. A convergência dessas áreas programáticas deu forma a um esforço coordenado para atacar os problemas das minas, munições, armas pequenas e armamento leve nos níveis político, diplomático e técnico e criou os meios para responder ao crescente número de pedidos de assistência por parte dos Estados membros da OEA. Mediante seu trabalho com autoridades nacionais e organizações nacionais e internacionais, o OHMA acumulou extensa experiência em questões de destruição. Em 2007, os esforços iniciais nesse campo se concentraram na destruição de quase 500 toneladas de munições excedentes e expiradas na Nicarágua, remanescentes do conflito dos anos 80, bem como a destruição de cerca de 18.000 armas pequenas e armamentos leves entregues por forças paramilitares colombianas desmobilizadas.  Em 2008 está em andamento a coordenação com outros Estados membros para projetos semelhantes.
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